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Cúpula Mundial da Sociedade
da Informação e a luta pelos
direitos da comunicação
De 10 a 12 de dezembro de 2003, a Organização das Nações Unidas
(ONU) realizou em Genebra a primeira fase da Cúpula Mundial da
Sociedade da Informação, também conhecida por sua sigla em inglês WSIS.
Foram mais de 10 mil participantes credenciados, sem contar os vários
encontros e movimentos paralelos. Dentro do Sistema ONU, a agência
responsável pela organização é a União Internacional de Telecomunicação.
Assim como outros encontros internacionais – Eco 92 (Rio de
Janeiro), Conferência das Mulheres (Beijing) etc. –, trata-se de uma
iniciativa que visa incentivar debates, estabelecer conceitos e divulgar
diretrizes que sirvam como norteadoras mundiais sobre o tema
enfocado. Geralmente é emitida uma declaração, aceita como válida
pelos países signatários, que passam a considerar os termos enunciados
como úteis para orientar suas políticas nacionais. A idéia é promover o
desenvolvimento humano a partir de consensos éticos e metas que
redundem em ações práticas, voluntárias ou não, de indivíduos, grupos,
governos, empresas e organizações do terceiro setor.
A comunidade internacional atenta para o fato de que as Tecnologias
de Informação e Comunicação (TIC) – papel, rádio, televisão, telefone,
áudio/vídeo-cassete, computador, internet, suportes digitais (como o compact
disc), bem como os serviços associados a essas tecnologias – significam mais
que evoluções técnicas. Como é do conhecimento da maior parte da
população mundial, essas ferramentas podem facilitar e agilizar a criação,
a disseminação, a transmissão, a recepção, o armazenamento e o geren-
ciamento de informações. Em muitos casos, o uso desses meios tem
colaborado para o agravamento de uma estrutura de poder que tende não
só a repetir, mas também a aprofundar a desigualdade sócio-econômica e
o chamado “neocolonialismo”.
Visando acompanhar todas as transformações sociais que as TIC
proporcionam, foi cunhado há algum tempo um novo termo,
“Sociedade da Informação”, acerca do qual se pode consultar, por
exemplo, o site http://www.mct.gov.br/Temas/Socinfo/. Apesar de
amplamente debatido, trata-se de um conceito que ainda encerra um
elevado potencial de controvérsia. Uma das poucas certezas é a razão
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que levou a ONU a promover o WSIS: “o mundo está mudando
rapidamente, nem sempre para melhor, graças ao impacto das TIC”. O
potencial que se abre com o uso dessas ferramentas já alterou forte-
mente a sociedade, mesmo para aqueles a quem se possibilitou apenas
o papel de “sujeitos passivos”.
Pela primeira vez a ONU permitiu a participação oficial, numa
Cúpula Mundial, do setor privado comercial e do terceiro setor
(denominado sociedade civil, neste caso). Um dos espaços mais
concorridos foi a ICT for Development Platform, onde 265 orga-
nizações de oitenta países puderam expor seus projetos e suas idéias,
debatendo o que representa e pode vir a ser esse novo mundo. Mais de
38 mil visitantes participaram da mostra.
No contexto da WSIS, a Associação Mundial de Comunicação
Cristã (WACC), além de várias outras iniciativas e ações, realizou, no dia
11 de dezembro, o Fórum Mundial sobre os Direitos da Comunicação,
em parceria com uma rede de organizações internacionais. As sessões
abordaram os seguintes temas, a partir da experiência de ativistas,
líderes comunitários e acadêmicos de diversos países: “O que não é
visto não existe: comunicação e pobreza”; “Comunicação, direitos
autorais e mercado”; “Comunicação na guerra, comunicação para a
paz”; “Direitos humanos e a comunicação”. O debate convergiu em
torno do fato de que, sem os direitos da comunicação, os seres
humanos não podem viver em liberdade, justiça, paz e dignidade.
Muitas dessas entidades estão ligadas de alguma forma à Cam-
panha CRIS – Communication Rights in the Information Society
(Direitos da Comunicação na Sociedade da Informação). Trata-se de
um movimento que conta com indivíduos e organizações espalhados
por todo o mundo, preocupados em ampliar a luta contra a mercan-
tilização exarcebada, a manipulação e a concentração de poder que o
uso das TIC tem gerado. Fazem parte dos seus objetivos:
– Fortalecer o domínio público e assegurar que a informação e o
conhecimento estejam disponíveis para o desenvolvimento humano;
– Assegurar o acesso e o uso efetivo de redes eletrônicas em um
contexto de desenvolvimento, com políticas reguladoras inclusivas e
sustentabilidade mediante investimento público;
– Assegurar e estender os bens coletivos globais, tais como
conhecimentos tradicionais, para os meios de difusão e as teleco-
municações;
– Institucionalizar o manejo democrático e transparente da Socie-
dade da Informação em todos os níveis, desde o local até o global;
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– Acabar com a vigilância e a censura por parte de governos ou
empresas;
– Apoiar os meios de comunicação comunitários e todos aqueles
cuja atuação é centrada nos interesses do cidadão, tanto os meios
tradicionais quanto os novos.
Os direitos da comunicação baseiam-se nos seguintes princípios:
 Liberdade – Relaciona-se com o art.19 da Declaração Universal
dos Direitos Humanos, que proclama a liberdade de expressão e
opinião, o que inclui buscar, receber e compartilhar informações por
qualquer meio e fronteiras estabelecidas. Muitas pessoas atualmente
confundem o excesso de mensagens que recebem como liberdade,
sendo que, na maioria das vezes, trata-se apenas de propagandas dos
mais diversos tipos, comerciais, políticas ou de costumes. Se poucas
pessoas dominam as condições de poderem se expressar sem restrições,
mesmo em caráter interpessoal, o que dizer do uso livre das TIC?
  Inclusão – A realidade é que o acesso à informação, ao
conhecimento e à educação, bem como a proteção da vida cultural
comunitária e o intercâmbio eqüitativo dos avanços da ciência e da
tecnologia não estão ao alcance de todos. Pelo contrário, os dados
indicam que aumenta o fosso que separa os ricos dos pobres, os
incluídos dos marginalizados, os “informados” dos “desinformados”.
 Diversidade – As diversidades culturais, lingüísticas e informativas
formam a “diversidade comunicativa”, crucial para a democracia e a
participação política. Os povos têm o direito de proteger, promover e
preservar sua identidade cultural, além de criar as condições para
desenvolver sua cultura. Existem atualmente fortes tendências unifor-
mizadoras, padrões que buscam facilitar o comércio, a manipulação e a
difusão de comportamentos moldados pelo marketing. O mercado,
enquanto possibilidade de troca, geração de renda e empregos, é parte da
experiência humana, mas não pode ser a única baliza de formação de
identidades, um fim em si mesmo, como querem alguns poucos bene-
ficiários da acumulação desigual de riquezas e poder.
 Participação – Todas as pessoas têm o direito de participar dos
processos políticos, comunitários e familiares com sua própria opinião
e aspiração. Especialmente as mulheres e os grupos minoritários devem
ter seu espaço de participação ampliado, para fazer frente aos processos
excludentes enraizados nas mentalidades e nas práticas institucionais.
A Cúpula Mundial da Sociedade da Informação pode ser uma
ótima oportunidade para que a comunidade internacional se posicione
claramente a respeito de qual “Sociedade da Informação” irá predominar.
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A segunda fase está prevista para acontecer na Tunísia, em 2005, após
uma série de conferências regionais que ocorrerão em todo o mundo,
além de encontros preparatórios, designados PrepCom. A Campanha
CRIS é um caminho que se firma para que a sociedade civil se manifeste
por um mundo diferente, no qual outra comunicação é possível.
Acrescente-se aqui uma bibliografia de referência, que pode servir
de subsídio para os interessados nessa temática:  Portais eletrônicos –
Associação Mundial de Comunicação Cristã: <www.wacc.org.uk>;
Campanha CRIS: <www.crisinfo.org>; Comunica’s Network:
<www.comunica.org>; Cúpula Mundial da Sociedade da Informação:
<www.itu.int/wsis>; Fórum Mundial dos Direitos da Comunicação:
<www.communicationrights.org>; Perspectiva da sociedade civil sobre
a WSIS: <www.geneva03.org>. Livros – APC. Involving civil society in ICT
policy: the World Summit on the Information Society. Joanesburgo: STE
Publishers / APC / CRIS, 2003; CRIS BOLIVIA. Otra comunicación es
posible: CRIS Bolivia – memoria I y II encuentro nacional. La Paz: CRIS, 2003;
GIRARD, Bruce, SIOCHRÚ, Seán Ó. Communicating in the information
society. Genebra: UNRISD, 2003; HURLEY, Deborah. Pole star : human
rights in the information society. Québec: International Center for Human
Rights and Democratic Development, 2003; LEE, Philip (ed.). Many
voices, one vision: the right to communicate in practice. Penang: Southbound
Sdn. Bhd. / WACC, 2004; SERVAES, Jan (ed.). Approaches to development:
studies on communication for development. Paris: Unesco, 2003; SIOCHRÚ,
Seán Ó, GIRARD, Bruce, MAHAN, Amy. Global media governance: a
beginner’s guide. UNRISD, 2002.
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